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RESUMO 
 
Este artigo trata da participação das micro e 
pequenas empresas nas compras públicas. O 
objetivo do presente estudo consiste em investigar o 
impacto e como os benefícios da lei nº 123/2006 
favorecem o desempenho das MPEs nas compras 
públicas por meio do tratamento diferenciado. A 
pesquisa exploratória-descritiva, com abordagem 
qualitativa, os dados foram coletados em fontes 
primárias por meio de questionário com perguntas 
fechadas em quarenta e duas MPEs participantes. 
Empregou-se estatística descritiva e utilizou-se o 
estudo de caso como enfoque metodológico. Os 
resultados do estudo indicam que os benefícios da 
lei nº 123/2006 impactam e favorecem o 
desempenho das MPEs nas compras públicas. 
Constatou-se que os benefícios da lei nº 123/2006 
impactam e favorecem o desempenho das MPEs; 
cujo benefício do tratamento diferenciado por meio 
do empate ficto se constitui em um instrumento 
competitivo, relevante. Estimula as MPEs nas 
compras públicas, pois aumenta a possibilidade de 
competir com as empresas de médio e grande porte, 
tornando-se eficaz nos resultados das MPEs nas 
compras públicas. Concluiu-se que alterações na 
legislação com o aumento do limite para licitações 
exclusivas às MPEs e no percentual do tratamento 
diferenciado por meio do empate ficto, poderá 
contribuir para melhoria da competitividade das 
MPEs nas compras públicas.  
 
Palavras-Chave: MPEs, compras públicas, 
tratamento diferenciado. 
 
ABSTRACT 
 
This article deals with the participation of micro and 
small enterprises in public procurement: a case study 
at Fundacentro. The present study aims to investigate 
the impact and improve law 123/2006 favor the 
performance of SMEs in public procurement from the 
middle of the differential treatment. Exploratory-
descriptive research, with the qualitative approach, 
the data were gathered in primary sources of work 
medium with the selected questions and the two 
participating SMEs. Descriptive statistics were used 
and the case study was used as a methodological 
approach. The results of the study indicate that the 
benefits of Law 123/2006 impact and favor the 
performance of SMEs in public procurement. It found 
that the benefits of Law 123/2006 impact and favor 
the performance of SMEs; the treatment benefit is 
differentiated by the means by the tie becoming a 
competitive, relevant instrument. Stimulation as SMEs 
in public procurement, as it increases the possibility of 
competition with medium and large companies, 
becoming effective in the results of public 
procurement SMEs. It was concluded that the 
legislation with the increase of the bidding limit for 
SMEs and no percentage of differentiated treatment 
through the issuing of tokens could contribute to the 
updating of SMEs in public procurement. 
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INTRODUÇÃO 
 
As MPEs têm um nicho de mercado para explorar nas compras públicas, 
verifica-se que há oportunidades de bilhões de reais em negócios com o governo 
federal. A União é a maior comprador do Estado brasileiro, podendo ser equiparável aos 
países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE 
(RIBEIRO; INÁCIO JUNIOR, 2014). Segundo dados do Painel de Compras do 
Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão (MPDG) no período de 2015 a 
2018, as compras realizadas pelo governo federal movimentaram mais de R$ 189 
bilhões, sendo as MPEs participantes de 52,76% e vencedoras de 14,19% dos processos 
de compras (BRASIL, 2019). As mudanças na legislação possibilitaram aumento na 
probabilidade da participação das MPEs nas compras governamentais, mas não foram 
suficientes para garantir o aumento das chances de vitória de MPE nos certames 
públicos (CABRAL; REIS; SAMPAIO, 2013).  
As MPEs são as principais geradoras de riqueza no comércio no Brasil, já que 
respondem por 53,4% do PIB deste setor. No PIB da indústria, a participação das MPEs 
é de 22,5%, já se aproxima das médias empresas que detêm 24,5%. No setor de 
serviços, mais de um terço da produção nacional (36,3%) têm origem nos pequenos 
negócios e as MPEs representavam 44% dos empregos formais em serviços, e 
aproximadamente 70% dos empregos gerados no comércio (SEBRAE, 2014a). De 
acordo com Biderman et al. (2008), as compras públicas movimentaram cerca de 10% 
do PIB do Brasil, sendo economicamente representativo para uma nação. O mercado de 
compras governamentais é responsável por uma percentagem significativa do produto 
interno bruto (PIB) dos países, tendo, portanto, um impacto direto sobre a economia 
(RIBEIRO; INÁCIO JUNIOR, 2014). 
O objetivo principal deste estudo consiste em investigar o impacto e como os 
benefícios do tratamento diferenciado são relevantes para as MPEs participarem e 
vencerem as compras públicas, usando como estudo de caso a Fundacentro. Para tanto 
procurará responder o problema de pesquisa a partir da seguinte questão: “Como os 
benefícios da lei nº 123/2006 favorecem o desempenho das MPEs nas compras 
públicas”? Para alcançar o objetivo foi aplicado roteiro de entrevista e questionário 
para identificar o nível de conhecimento sobre a Lei nº 123/2006 e do processo de 
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compras públicas; e verificar a participação das MPEs nas licitações e analisar 
informações das MPEs sobre o tratamento diferenciado e o empate ficto.  
Este estudo é relevante para o fomento e desenvolvimento das MPEs e partir 
dele, poder-se-á ter uma fonte de dados referente ao impacto da legislação que 
regulamenta o tratamento diferenciado e favorecido, considerando os benefícios trazidos 
para a sociedade, por meio da melhoria das politicas públicas e ainda, conhecermos em 
que medida as MPEs estão participando e vencendo as compras públicas. O interesse 
pelo tema proposto surgiu da experiência em processos de compras públicas com a 
participação das MPEs, e escolha da Fundacentro justifica-se, pois autores 
desenvolveram atividades na instituição que será foco do estudo. 
O artigo está estruturado em cinco seções: a) introdução (1) mostra o problema 
de pesquisa, bem como os objetivos geral e específicos; b) referencial teórico (2) 
demonstra quais os pontos mais importantes que subsidiam a pesquisa; c) 
procedimentos metodológicos (3) descreve a metodologia utilizada para o 
desenvolvimento da pesquisa, as técnicas de pesquisa, bem como a estratégia de 
investigação; d) análise e discussão dos resultados (4) demonstra as análises e os 
resultados da pesquisa; e e) considerações finais (5) apresenta as considerações finais e 
algumas sugestões para estudos futuros. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A licitação é o procedimento administrativo, onde cabe à administração pública 
selecionar a proposta mais vantajosa para as aquisições de seu interesse, promovendo o 
desenvolvimento econômico sustentável, fomentando o mercado interno do País. Tem 
como objetivo a competição, proporciona oportunidades a todos os interessados de 
forma igualitária e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos (MEIRELLES; BURLE FILHO, 2016).  
Cretella Júnior (1999) afirma que a licitação tem procedimento administrativo 
inicialmente complexo, pois quando a administração realiza a contratação com o 
particular para o fornecimento de compras, serviços e obras, deve-se basear nas 
especificações contidas no edital, selecionando as propostas mais vantajosas e que 
atenda o interesse público. Na licitação o ente público promove a disputa entre os 
interessados para escolha da proposta mais vantajosa às conveniências públicas, fixada 
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na competição de forma isonomia e na aptidão para o cumprimento das obrigações 
pelos licitantes (BANDEIRA DE MELLO, 2009). Stroppa (2013), realiza uma releitura 
sobre a licitação, como intervenção do Estado na ordem econômica de forma a garantir 
os preceitos constitucionais, utilizando seu poder de compra, visando a melhoria das 
condições de vida da população, mediante a implementação de políticas públicas e 
medidas concretas. 
Para Biderman et al. (2008), setores importantes da economia são impulsionados 
pelas compras públicas de acordo com a demanda de aquisições previstas nos editais. É 
grande a responsabilidade dos gestores públicos na definição das regras dos 
procedimentos de compras, assegurando a livre-concorrência, considerando o interesse 
da administração pública na aquisição mais vantajosa (melhor produto/serviço, pelo 
menor preço). Os agentes públicos possuem em promover a eficiência dos recursos 
públicos, e essa promoção não é adquirida apenas pelas ações dos gestores, mas, de 
todos os envolvidos no processo de compras, inclusive dos usuários (RODRIGUES, 
2018). 
O interesse público a isonomia, impessoalidade, moralidade e indisponibilidade 
do interesse público balizam a atuação da administração pública, para realização do 
processo público para selecionar de maneira imparcial a melhor proposta, garantindo 
iguais condições a todos os concorrentes que queiram participar da celebração de 
contratos (MAZZA, 2017). A atuação do agente não governamental de políticas 
públicas, de forma proativa junto aos entes públicos, no âmbito de sua área de gestão de 
diferentes maneiras e com diferentes estratégias, torna-se um papel fundamental para a 
formulação de propostas de leis em prol dos pequenos negócios (PRADO, 2017). 
A descentralização nas compras públicas pode envolver desde a desconcentração 
dos gestores das instituições até a mais abrangentes alterações nas legislações. Essa 
teoria da descentralização refere-se à delegação, ou seja, pela repartição de poder com 
outras pessoas, outros grupos, em especial, na economia de mercado (OLIVEIRA et al., 
2017). Para Vieira (2012), a descentralização têm por essência a distribuição de poder e 
contribui para o desenvolvimento econômico, distribuição de força de trabalho e social, 
no âmbito nacional, nas regiões e comunidades locais. O evento descentralização 
apresenta-se, sobretudo, como problema de distribuição de poder e dentre as forças 
econômicas atuantes sobre a descentralização, está o produto nacional bruto (PNB), por 
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se tratar de elemento comumente empregado para indicar a riqueza e o grau de 
desenvolvimento econômico de um país. Pode-se, assim, esperar uma relação 
significativa entre o PNB e a descentralização no sentido de que, quanto maior o 
primeiro, maior também a última. 
Baradel (2011, p. 8), “o fenômeno descentralizador pode contribuir para o 
aumento da quantidade de empresas vencedoras pertencentes a uma determinada região 
na qual ocorrem às licitações, podendo desta forma produzir crescimento econômico 
regional”, dando enfoque ao ato de licitar como um possível veículo de promoção do 
desenvolvimento regional, dando-se isso por meio da descentralização territorial dos 
procedimentos licitatórios.  
Segundo o SEBRAE (2017), a Lei Complementar 123/2006 atua de forma 
transversal, atingindo todos os processos de compras públicas. Nesse contexto, a 
legislação estabeleceu tratamento diferenciado e favorecido para as MPEs nas 
contratações públicas, destacam-se: a) regularização fiscal tardia; b) licitação exclusiva; 
c) subcontratação; d) reserva de cotas exclusivas para MPES; e) compras locais e 
regionais; e f) lance de desempate (em caso de empate ficto). Para Cabral, Reis e 
Sampaio (2015), os principais benefícios trazidos pela legislação às MPEs foram: a 
exclusividade nas compras públicas de até R$ 80 mil e a possibilidade de reservar até 
25% do valor das compras públicas de bens e serviços divisíveis em lotes. Também, é 
previsto que nas compras de valor superior a R$ 80 mil, que os órgãos licitantes possam 
exigir a subcontratação de MPEs e, no caso de empate em licitações pelo critério de 
menor preço, a preferência será das MPEs. Arantes (2014) afirma que o uso do poder de 
compra do estado no Brasil é um instrumento importante para intervenção e politica 
econômica, mas, ainda não se possui uma sistemática de dados e indicadores que 
permita a mensuração dos seus resultados e impactos econômicos, havendo necessidade 
de criar estruturas adequadas para avaliar e aprimorar essas políticas.  
De acordo com Pessôa (2019), o Simples Nacional tem uma vantagem para as 
MPEs, pois é menos complexo e está funcionando quase como um mal necessário 
reduzindo os custos de conformidade, poupando os pequenos negócios dos custos 
elevados gerados pelo sistema tributário do Brasil. 
A política pública para fomentar o acesso ao crédito para as MPEs é uma 
ferramenta para o desenvolvimento e estímulo para que essas empresas tenham capital 
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de giro e consequentemente fôlego na participação das compras governamentais. Diante 
desse aspecto, o capítulo IX da Lei nº 123/2006 estabelece uma série de ações de 
estímulo ao crédito e à capitalização para as MPEs (BRASIL, 2006). É necessário que 
as MPEs sejam mais competitivas, estáveis e que as relações com as grandes empresas 
sejam menos desiguais. Por isso, é importante o desenvolvimento de políticas baseadas 
no conhecimento da realidade específicas dessas empresas (AMARAL, 2018). Como 
estratégia de estímulo ao bom desempenho das MPEs é necessário aperfeiçoar os 
mecanismos públicos de apoio aos pequenos negócios no processo de desenvolvimento 
brasileiro em função de sua importância social e econômica. Assim sendo, o governo 
vêm procurando simplificar o acesso ao crédito, facilitar o acesso ao financiamento em 
licitações públicas, ampliar a competitividade e fortalecer a estrutura patrimonial das 
MPEs, disseminar informações e reduzir custos financeiros (IPEA, 2012). 
Domingos e Moura (2014), afirmam que o tratamento diferenciado na área 
tributária favorece a continuidade dos pequenos negócios, além de ter incentivado o 
surgimento dos microempreendedores individuais – MEI, por meio de outras políticas 
públicas favoráveis aos micros e pequenos negócios. Dentre os aspectos formais e de 
regulação da administração pública e suas tentativas de melhorar o ambiente legal para 
a MPEs, pode-se destacar: procedimentos licitatórios especiais, a participação em 
compras públicas, o estímulo ao crédito e à capitalização, conforme previstos na Lei 
Geral das MPEs (SEBRAE, 2014).  
O Empate Ficto pode ser definido como “empate falso, inventado ou simulado” 
tido como verdadeiro por força de presunção legal. A normativa criou um empate ficto, 
pois, produz desse modo, uma ficção de empate, na medida em que, sob o prisma 
aritmético, não existe igualdade de valores (JUSTEN FILHO, 2007). O empate ficto foi 
uma invenção brasileira, já que até então os países que adotavam alguma preferência em 
relação ao preço estabeleciam uma preferência real, isto é, um direito a vencer a 
licitação com um preço superior, a preocupação com a economicidade das licitações 
acabou resultando na criação da sistemática do empate ficto, que é uma opção mais 
fraca de preferência, já que não suporta eventuais diferenças competitivas entre os 
licitantes que resultem em preços superiores para a contratação (ARANTES, 2014). 
De acordo com Sampaio (2012), a partir da implantação do desempate para as 
MPEs trazido pela lei complementar 123/06, os pequenos negócios têm ganho itens e 
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contratos de maior valor nas licitações. Estes contratos são também mais complexos e 
geralmente envolve um número significativo de trabalhadores. Tal fenômeno tem 
gerado preocupações em muitos órgãos contratantes, haja vista a fragilidade de muitas 
MPEs em gerir grandes contratos. Para Araújo (2010), no empate ficto não é necessário 
à exigência de qualquer procedimento prévio para que se tenha a eficácia do benefício, 
sendo desnecessária a regulamentação por Estados, Distrito Federal ou Munícipios, 
cabendo a aplicação imediata dessa benesse para as MPEs. O empate de MPEs com 
empresa de médio e grande porte por apresentarem proposta de valor idêntico, 
denomina-se de empate real. Assim, “empate real é o que ocorre quando dois ou mais 
concorrentes apresentam valores idênticos no mesmo processo de compras 
(GASPARINI, 2010).  
Carneiro (2017) observou em seu estudo, sobre as dificuldades encontradas pelas 
MPEs na participação em licitações públicas das universidades federais de ensino 
superior, como ponto fundamental da estratégia a necessidade de capacitação dos 
empreendedores e dos colaboradores de MPEs, por meio de palestras e cursos, para 
tornarem-se aptos no entendimento à participação em licitações federais, para 
aproveitarem os benefícios da lei, e que algumas atitudes dos gestores poderiam 
aumentar a eficácia na participação e nos resultados das licitações.  Na análise de 
Martimiano (2016), a maioria das MPEs pesquisadas desconhecem completamente a 
legislação, fato não surpreendente entre os não fornecedores, mas preocupante entre os 
fornecedores, pois este conhecimento pode ser visto como fator de segurança, que 
promove novas intenções de compra junto ao micro e pequeno empresário.  
As afirmações acima demonstram que o empate ficto (desempate) pode ser uma 
ferramenta importante para os pequenos negócios, pois, trata-se de uma vantagem legal 
em relação às empresas de médio e grande porte, possibilitando as MPEs cobrir o valor 
ofertado, sagrando-se vencedora do processo de compras. Observou-se que as principais 
informações são vinculadas as dificuldades de participação das MPEs nos processos de 
compras. Entretanto, as MPEs devem melhorar na capacitação do conhecimento da 
legislação sobre compras públicas, conhecimento em gestão e planejamento, negociação 
com grandes compradores como o governo, melhorando as condições de 
competitividade, à necessidade dos agentes públicos no fomento às MPEs e a demanda 
de investimentos para incentivar o crescimento socioeconômico do País, por meio da 
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participação dos pequenos negócios nas compras governamentais. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
Para alcançar com êxito os objetivos propostos, bem como obter as informações 
necessárias para a realização do estudo, utilizou-se pesquisa exploratória-descritiva, 
com abordagem qualitativa. Segundo Gil (2008), na pesquisa qualitativa não é uma 
fórmula exata e com definições predefinidas para orientar os pesquisadores, a análise 
dos dados depende mais da capacidade e da interpretação que pesquisador realiza no seu 
estudo. Nessa etapa, o pesquisador define o tipo de pesquisa, a população (universo da 
pesquisa), a amostragem, os instrumentos de coleta de dados e a forma como pretende 
tabular e analisar seus dados (SILVA; MENEZES, 2005).  
A estratégia de pesquisa utilizada é o estudo de caso, pois, é uma investigação 
empírica que analisa um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 
definidos (YIN, 2001). Quanto ao procedimento de coleta de dados, foi utilizado como 
método entrevista e questionário, onde o pesquisador utilizou perguntas fechadas a fim 
de que os respondentes informem sua perspectiva e visão sobre o tema do estudo de 
forma espontânea.  
 Para esta pesquisa o estudo se deu por meio de uma amostra não probabilística, 
não fazem uso de formas aleatórias de seleção e nem aplicação de fórmulas estatísticas 
(MARCONI; LAKATOS, 2003). De acordo com Prodanov e Freitas (2013), aplica-se 
esse tipo de amostragem em estudos exploratórios ou qualitativos, em que não necessita 
de alta precisão, sendo que, o pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, 
admitindo que esses possam de alguma forma, representar o universo. 
Neste estudo, para realização das entrevistas foram pesquisadas as MPEs 
participantes de pregão eletrônico na Fundacentro, sendo selecionadas por meio do 
portal de compras, extraindo os dados como: CNPJ, razão social, e-mail e contato. As 
entrevistas foram realizadas entre abril e maio de 2019, por meio de questionários 
enviados mediante mala direta para as MPEs selecionadas, obtendo-se 42 (quarenta e 
duas) MPEs respondentes na pesquisa. Para coletar os dados, utilizou-se questionário 
como fonte primária enviado por meio eletrônico as com perguntas fechadas, a fim de 
que os representantes das MPEs informassem sua visão do tema proposto, de forma 
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espontânea. O questionário é um elemento importante para obter respostas sobre o 
entrevistado e facilita a devolução das respostas em tempo razoável para que o 
pesquisador possa desenvolver seu estudo (MARCONI; LAKATOS, 2003).  
Foram utilizados recursos da internet (e-mail) e optou-se em desenvolver o 
questionário por meio do google forms na coleta de dados que é uma ferramenta 
disponibilizada gratuitamente pelo google e que nos permite criar questionários com 
perguntas objetivas e discursivas, o que atenderá a nossa necessidade. 
Por fim, para análise de dados, empregou-se estatística descritiva para 
levantamento de médias e frequências para posterior elaboração de tabelas. 
 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
A análise dos dados quantitativos refere-se às características do perfil dos 
entrevistados; perfis sociodemográficos das MPEs; entrevista sobre participação nas 
licitações; entrevista sobre o tratamento diferenciado e o empate ficto; e achados de 
pesquisa. As entrevistas estruturadas contemplam as empresas participantes de 
licitações na Fundacentro, com vinte e sete questões, enviadas por meio eletrônico no 
período temporal de abril a maio de 2019 e a amostra utilizada no presente estudo 
contou com 42 MPEs respondentes. No questionário aplicado, foram categorizados os 
perfis dos respondentes em quatro tipos: i) posição ocupada na empresa; ii) gênero; iii) 
grau de escolaridade; e iv) idade. 
Os resultados demonstraram que 66,7% são donos do seu próprio negócio, sendo 
71,4% homens, com ensino superior 57,1%, estando na faixa etária entre 31 e 40 anos 
40,5%, conforme demonstrado na Tabela 1. 
 
 
Tabela 1 – Descrição do perfil dos entrevistados   
Posição ocupada na Empresa 
N % 
42 100,0% 
 
Dono 28 66,7% 
Empregado (com experiência em licitação) 8 19,0% 
Gestor 6 14,3% 
Gênero 42 100,0% 
 Feminino 12 28,6% 
 
Masculino 30 71,4% 
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Grau de Escolaridade 42 100,0% 
 Médio 6 14,3% 
 
Pós-graduado 12 28,6% 
 
Superior 24 57,1% 
Idade 42 100,0% 
 
21 a 30 9 21,4% 
 31 a 40 17 40,5% 
41 a 50 7 16,7% 
 51 a 60 8 19,0% 
 61 a 70 1 2,4% 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2019)      
 
Analisando a informação categorizada no perfil posição ocupada na empresa, 
verifica-se que dos 28 respondentes (66,7%) que se identificaram como Dono; 20 
(71,4%) são do gênero masculino e 90,0% possuem nível superior. Por outro lado, oito 
(28,6%) dos respondentes que se identificaram como Dono são do gênero feminino e 
com relação ao grau de escolaridade 87,5% das mulheres possuem nível superior. 
Os dados sobre a posição ocupada na empresa demonstram que a média de idade 
dos homens é 39,5 anos e das mulheres de 43,25 anos; essa faixa etária corrobora com 
os dados do SEBRAE (2018a). Com relação ao tempo de atuação no mercado a média 
dos homens é de 11,2 anos e das mulheres é 6,8 anos. Pode-se inferir que na média, os 
homens iniciaram seus negócios mais cedo em relação às mulheres. 
A análise dos dados referente ao perfil sociodemográfico das MPEs foi 
entrevistas estruturadas, categorizados os perfis das MPEs em quatro tipos: i) tempo de 
atuação no mercado; ii) setor de atuação; iii) número de funcionários; e iv) como a 
Empresa se enquadra. 
A Tabela 2 apresenta os perfis sociodemográficos das MPEs das empresas. 
Segundo o estudo, 71,4% declararam que o tempo de atuação no mercado está na faixa 
entre 01 a 10 anos, 59,5% atuam no setor de comércio e predomina com 83,3% o 
número de funcionário entre 01 a 10 pessoas na empresa. 
 
 
 
 
   
 Tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas nas 
compras públicas 
 
 
115 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.21, n.1, jan/abril 2020, p.105-125 
 
Tabela 2 – Perfis sociodemográficos das MPEs 
Tempo de atuação no mercado 
N % 
42 100,0% 
 
 01 a 10 30 71,4% 
  11 a 20 5 11,9% 
 21 a 30 5 11,9% 
  31 a 40 2 4,8% 
Setor de atuação 42 100,0% 
 
Comércio 25 59,5% 
Indústria 1 2,4% 
Outros  1 2,4% 
 Serviços 15 35,7% 
Número de funcionários 42 100,0% 
 
01 a 10 35 83,3% 
 
11 a 20 5 11,9% 
21 a 30 1 2,4% 
acima de 31 1 2,4% 
Como a Empresa se enquadra 42 100,0% 
 Eireli 10 23,8% 
 Pequena Empresa 16 38,1% 
MEI 2 4,8% 
 Microempresa 14 33,3% 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2019)     
 
A maioria das empresas indicou se enquadrar como pequena empresa 16 
(38,1%), os que se identificaram como microempresa correspondem a 14 (33,3%) de 
acordo com a classificação do Sebrae. Com relação ao enquadramento da empresa por 
setor de atuação, verifica-se que as microempresas e as Eireli atuam mais no setor do 
comércio; nas pequenas empresas e nos MEIs há um equilíbrio nos setores de atuação. 
Em relação ao questionário de avaliação sobre o conhecimento da lei 
complementar nº 123/2016, nas entrevistas realizadas com as MPEs, que prevê 
benefícios a sua empresa em licitação; 16,7% dos respondentes indicaram possuir 
conhecimento avançado sobre o assunto; 47,6% dos respondentes indicaram possuir 
bom conhecimento; 19,0% dos respondentes indicaram possuir conhecimento regular; e 
16,7% dos respondentes indicaram possuir pouco conhecimento. 
Nesse contexto os dados apresentados neste estudo, divergem da pesquisa 
realizada por Carneiro (2017) em seu estudo sobre as dificuldades encontradas pelas 
 Tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas nas 
compras públicas 
 
 
116 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.21, n.1, jan/abril 2020, p.105-125 
 
MPEs na participação em licitações públicas das universidades federais de ensino 
superior; onde o percentual dos respondentes que disseram possuir pouco conhecimento 
foi de 61,8% e 19,1% indicaram possuir bom conhecimento. Percebe-se que resultados 
apresentados neste estudo indicam que a população amostral das MPEs que 
participaram da entrevista no âmbito da Fundacentro, detém maior conhecimento da lei 
complementar nº 123/2016. 
Importante destacar que as MPEs se informam sobre o conhecimento da Lei por 
diversas formas, 54,8% disseram conhecer a lei por meio da Internet; 50,0% disseram 
conhecer a Lei por meio de Leitura do conteúdo do Código Geral das MPEs, além de 
cursos e outras formas. 
Observa-se que 47,6% os próprios respondentes buscam informações de 
possíveis benefícios para a empresa participar de licitações e analisam os editais, 
entretanto, se existisse alguém que soubesse fazer, essa etapa seria delegada; 38,1% 
indicaram que as decisões são centralizadas, não disponham de tempo e nem de 
funcionário para buscar as informações tais informações; 9,5% indicaram que a falta 
interesse dos órgãos de apoio no estímulo as participação das MPEs no mercado de 
licitações; e 4,8% sentem falta de alguém ou algum órgão para assessorar e orientar nas 
participações em licitações. 
Analisando os dados, 42,9% descrevem que a vigência da Lei nº 123/2006 
trouxe mudanças, pois passaram a concorrer nas mais licitações e se tornaram mais 
competitivos, entretanto, 38,1% dos respondentes indicaram que não houve mudança 
algum referente à participação em licitações. Nesse aspecto os dados apresentados neste 
estudo, se assemelham ao estudo realizado por Carneiro (2017). 
 
Tabela 3 – Conhecimento da Lei Complementar nº 123/2006 pelos entrevistados 
Indique seu grau de conhecimento sobre o conteúdo da lei geral das MPEs, 
que prevê benefícios a sua empresa em licitação.  
N % 
42 100,0% 
 Avançado  7 16,7% 
 Bom  20 47,6% 
  Pouco  7 16,7% 
  Regular  8 19,0% 
Informe a forma de conhecimento da Lei 42 100%* 
 Cursos  7 16,7% 
 Internet 23 54,8% 
  Leitura do conteúdo do Código Geral das MPEs  21 50,0% 
 Outros 7 16,7% 
 Palestras/Seminários  1 2,4% 
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Quem busca informações de possíveis benefícios para sua empresa nas 
licitações e analisa editais para sua empresa nas licitações? 42 100,0% 
 
As decisões de minha empresa são todas 
centralizadas em mim e por isso não disponho de 
tempo nem de funcionário para buscar tais 
informações  
16 38,1% 
 
Eu mesmo quem faço esses procedimentos, mas, se 
existisse alguém que soubesse fazer, delegava essa 
etapa.  
20 47,6% 
 Falta alguém ou algum órgão para nos assessorar e 
orientar na participação das licitações.  
2 4,8% 
  
Falta interesse dos órgãos de apoio (ex.: Sebrae, 
Associação Comercial) em estimular a nossa 
participação neste mercado. 
4 9,5% 
Em sua empresa houve alguma mudança após a vigência da Lei 
Complementar nº 123/2006 no que tange à participação em licitações?  42 100,0% 
 
Sim, houve mudanças porque passamos a concorrer 
em mais licitações, nos tornamos mais competitivos 
com as empresas pioneiras neste tipo de negócio.  
18 42,9% 
 
Sim, em apenas alguns aspectos, e estamos 
interessados em participar intensamente de 
processos licitatórios.   
6 14,3% 
 
Parcialmente, após a publicação ouvimos falar, 
todavia ainda manifestamos interesse em participar 
de licitações.   
2 4,8% 
 
Não houve mudança algum referente à participação 
em licitações.  
16 38,1% 
Quais dos benefícios tratados na pesquisa você considera mais importantes 
para sua empresa?  42 100%* 
 Empate Ficto (critério de desempate)  21 50,0% 
 
 
Licitação exclusiva para MPEs 32 76,2% 
 
 
Prioridade de contratação para as MPEs sediadas 
local ou regionalmente 
7 16,7% 
  
Regularização fiscal tardia 6 14,3% 
  
Reserva de cotas exclusivas para MPEs 15 35,7% 
  
Subcontratação de MPEs 3 7,1% 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2019)     
* Nota: Era possível assinalar mais de uma alternativa.   
 
 Destaca-se os benefícios trazidos pela lei nº 123/2016 considerados mais 
importantes pelas MPEs, os resultados evidenciam que 76,20% dos respondentes 
indicaram que a licitação exclusiva para MPEs ser o mais relevante importante; 50% 
dos respondentes indicaram o empate ficto (critério de desempate); 35,70% indicaram a 
reserva de cotas exclusivas para MPEs; 16,70% a prioridade de contratação para as 
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MPEs sediadas local ou regionalmente; 14,30% indicaram a regularização fiscal tardia; 
e 7,10% dos respondentes indicaram a subcontratação de MPEs. 
Os dados apresentados na tabela 4 relacionam-se ao questionário de avaliação 
sobre a participação nas licitações indicam que 50% dos respondentes possuem 
conhecimento bom em licitação pública; 38,1% dos respondentes indicaram possuir 
conhecimento avançado; e 11,9% dos respondentes indicaram possuir conhecimento 
regular. 
Verifica-se que 95,2% das MPEs participantes da pesquisa declararam já ter 
participado de licitação por meio da modalidade de pregão. Os dados demonstram que 
85,7%% não tiveram dificuldades para participação em licitações e que 14,3% tiveram 
dificuldades na participação das licitações. 
Percebe-se que a maioria dos respondentes possui conhecimento insuficiente em 
SST respectivamente 31,0% indicaram possuir pouco conhecimento e 31% 
conhecimento regular e 54,8% na conhecia a Fundacentro. Foi constatado que 71,4% 
das MPEs que participaram dos processos de licitação na Fundacentro não venceram o 
certame. Observa-se semelhança no percentual de material ou serviço fornecido, 
entretanto, predominantemente 83,3% desse Serviço ou Material fornecido não foi 
utilizado para aplicação direta em SST, conforme indicaram as doze MPES vencedoras 
nas compras públicas da Fundacentro.  
Tabela 4 – Entrevista sobre participação nas licitações 
Indique seu grau de conhecimento de Licitação Pública?  
N % 
42 100,0% 
  Avançado 16 38,1% 
 Bom 21 50,0% 
 Regular 5 11,9% 
De qual modalidade de licitação você participou?  42 100%* 
 Concorrência  21 50,0% 
 Convite 25 59,5% 
 Dispensa ou Inexigibilidade 28 66,7% 
 Pregão 40 95,2% 
  Tomada de preço  26 61,9% 
Constatou alguma dificuldade na participação da licitação 
42 100,0% 
 
Baixos valores dos concorrentes.  1 2,4% 
 Demora entre a tomada de preço e o processo licitatório gera valores 
mínimos inexequíveis.  
1 2,4% 
 
Despreparo e/ou desleixo de pregoeiros ao conduzirem os processos  1 2,4% 
 
Direcionamento em licitações, preferencialmente Tomada de Preços  1 2,4% 
 Diversas vezes é possível verificar valores ofertados muito abaixo do valor 
de referência, tornando a concorrência inviável na maioria das ocasiões.  
1 2,4% 
 
Interpretação dos textos de editais  1 2,4% 
  Não 36 85,7% 
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Indique seu grau de conhecimento sobre Segurança e Saúde do Trabalho 
(SST).  42 100,0% 
 Avançado 6 14,3% 
 Bom 5 11,9% 
 Nenhum 5 11,9% 
 Pouco 13 31,0% 
 Regular 13 31,0% 
Já conhecia a Fundacentro - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de 
Segurança e Medicina do Trabalho? 42 100,0% 
 Não 23 54,8% 
 Sim 19 45,2% 
Já venceu algum processo licitatório na Fundacentro?  42 100,0% 
 Não 30 71,4% 
 Sim 12 28,6% 
Caso positivo, o que foi fornecido?  12 100,0% 
 Material 7 58,3% 
 Serviço 5 41,7% 
Algum desse Serviço ou Material fornecido foi para utilização direta em 
Segurança e Saúde do Trabalho (SST) 12 100,0% 
 Não 10 83,3% 
 Sim 2 16,7% 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2019)     
* Nota: Era possível assinalar mais de uma alternativa.   
 
A tabela 5 apresenta os dados referentes à entrevista sobre o tratamento 
diferenciado e alterações na legislação de licitações. Destaca-se que das MPEs 
respondentes, 90,5% indicaram conhecer o empate ficto (critério de desempate); os 
resultados indicam 64,3% dos respondentes utilizaram o empate ficto para vencer 
licitações; 85,7% indicaram que o empate ficto é uma ferramenta relevante para as 
MPES vencem licitações; e 78,6% dos respondentes indicaram que o é um estímulo 
para a participação das MPEs nas licitações. 
 
Tabela 5 – Entrevista sobre o tratamento diferenciado e alterações na legislação de licitações 
Você sabe o que é o Empate Ficto (Critério de Desempate)? 
N % 
42 100,0% 
  Não 4 9,5% 
 Sim 38 90,5% 
Já utilizou o Empate Ficto (Critério de Desempate) para vencer licitações?  42 100,0% 
  Não 15 35,7% 
 Sim 27 64,3% 
Em sua opinião, o empate ficto (Critério de Desempate) é relevante para vencer 
uma licitação?  42 100,0% 
 Não 6 14,3% 
 Sim 36 85,7% 
O Empate Ficto (Critério de Desempate) é um estímulo para a participação das 
MPEs nas licitações?  42 100,0% 
 Não 9 21,4% 
 Sim 33 78,6% 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2019)     
* Nota: Era possível assinalar mais de uma alternativa.   
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Os resultados demonstram que a maioria utilizou o empate ficto para lograr êxito 
no certame, tendo esse benefício como relevante e estímulo para as MPES participarem 
das compras públicas. Nesse sentido, o resultado apresentado neste estudo corrobora 
com a pesquisa de Cabral, Reis e Sampaio (2015), que testaram a hipótese H1a sobre o 
aumento das chances de participação das MPEs nos processos de licitação por meio do 
tratamento diferenciado e favorecido, cujo resultado admite-se que as mudanças na 
legislação têm cumprido seu objetivo no sentido de facilitar o acesso das MPE nas 
contratações com o setor público. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente artigo teve como objetivo contribuir para a discussão relacionada aos 
benefícios do tratamento diferenciado para as MPEs, usando como estudo de caso a 
Fundacentro. O resultado foi positivo para a pergunta do problema de pesquisa, 
constatou-se na análise dos dados e resultados apresentados desse estudo, que os 
benefícios da lei nº 123/2006 impactam e favorecem o desempenho das MPEs nas 
compras públicas. Com relação ao primeiro nível de análise, o resultado também foi 
positivo, conclui-se que os benefícios do tratamento diferenciado por meio do empate 
ficto é um instrumento competitivo, relevante e estimula as MPEs nas compras públicas, 
pois aumenta a possibilidade de competir com as MGEs e as probabilidades de sucessos 
das MPEs vencerem processos de compras públicas. 
 Destaca-se o impacto das MPEs no desenvolvimento econômico e na sociedade. 
Do mesmo modo, o “espírito” da Lei nº 123/2006 e a intenção do legislador em 
promover mediante políticas públicas o crescimento dos pequenos negócios por meio de 
benefícios e do tratamento diferenciado, ainda há mercado a ser explorado pelas MPEs 
nas compras públicas. O aumento da participação e da contratação de MPEs nas 
compras públicas, é importante para geração de emprego e renda, combate à 
informalidade e a pobreza, principalmente, pela descentralização econômica e 
desconcentração geográfica dos estabelecimentos. 
Referente ao primeiro objetivo específico, que visa identificar o nível de 
conhecimento sobre a Lei nº 123/2006 e do processo de compras públicas; evidenciou-
se da amostra estudada que a maioria das MPEs conhece bem a legislação. Pode-se 
concluir que esse conhecimento é promovido por diversas formas, em especial, pela 
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internet um meio de comunicação fácil e acessível. Contudo, os procedimentos para 
coletar informações e pesquisar os editais que beneficie as empresas na participação das 
licitações estão centralizados, não sendo possível delegar um funcionário exclusivo para 
essa tarefa, devido ao quadro reduzido de pessoal. Identificou-se que a licitação 
exclusiva para MPEs nas compras públicas de até R$ 80 mil e o empate ficto como 
critério de desempate que possibilita as MPEs cobrir o menor valor ofertado; foram 
considerados os benefícios mais importantes, implementados pela lei nº 123/2006, 
segundo os respondentes da pesquisa. 
Quanto ao segundo objetivo específico, verificar a participação das MPEs nas 
licitações e analisar informações das MPEs sobre o tratamento diferenciado e o empate 
ficto; nota-se que o conhecimento em licitação pública é muito bom e quase a totalidade 
das MPEs participaram da modalidade de pregão, o que não exclui a participação nas 
demais modalidades. Um aspecto interessante constatado no estudo para esta amostra 
por conveniência, é que a ampla maioria das MPEs não tiveram dificuldades para 
participar de licitações. Pode-se inferir que há correlação com o nível de conhecimento 
em licitação e da lei nº 123/2006.  
Demonstra-se que as MPEs respondentes desse estudo têm pouco conhecimento 
em segurança e saúde do trabalho (SST); assim como mais da metade não conhecia a 
Fundacentro. O fornecimento de serviço ou material pela maioria das MPEs, não foi 
utilizado para aplicação direta em SST; porém, não é possível inferir que os processos 
de compras realizados pela Fundacentro são predominantemente de bens e serviços 
comuns. 
Constatou-se que o tratamento diferenciado por meio do empate ficto é uma 
ferramenta competitiva para as MPEs vencerem as licitações, pois os resultados 
demonstraram que a maioria utilizou o empate ficto para vencer processos de licitação. 
Esse benefício é entendido como relevante e estimula as MPEs em participarem das 
compras públicas.  
Assim sendo, alterações na legislação vigente sobre os benefícios para as MPEs, 
como por exemplo: aumentar o limite para licitações exclusivas às MPEs estabelecido 
no art. 48, inciso I, da lei nº 123/2006, alterada pela lei nº 147/2014; e aumentar o 
percentual do art. 44, parágrafo 2º da lei supracitada, poderá contribuir para melhoria da 
competitividade das MPEs nas compras públicas.  
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 O presente estudo contribui para as discussões relacionadas à necessidade de 
continuidade, aperfeiçoamento e a importância do tratamento diferenciado para as 
MPEs, pois impactam na melhoria da participação, aumenta a possibilidade de competir 
com as MGEs e as probabilidades de sucessos das MPEs vencerem processos de 
compras públicas; bem como para o avanço da pesquisa acadêmica em Administração 
das MPEs.   
Como sugestões para futuras pesquisas e estudos a respeito do tema; 
recomenda-se a aplicação dos questionários ampliando o escopo de pesquisa nas MPEs, 
a fim de verificar o impacto e a eficácia do benefício do tratamento diferenciado para as 
MPEs participarem e vencerem os processos de compras públicas; aplicar questionário 
nas MPEs que não participam de compras públicas, a fim de identificar informações 
relevantes em relação às MPEs que participam das compras públicas; e dar continuidade 
à estudos que reflitam o fomento dos pequenos negócios, em especial nas licitações 
exclusivas para as MPEs e no empate ficto (critério de desempate), de forma a 
contribuir na melhoria da participação de MPEs nos processos de compras públicas. 
 Para finalizar, espera-se que outros pesquisadores e/ou instituições possam 
explorar e aprofundar a discussão e o conhecimento sobre o tema, a fim de contribuir 
com a melhoria do desempenho das MPEs, das compras públicas e atendendo as 
populações. 
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